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Link: https://youtu.be/CmDmVB5oCyQ

Pauta da reunião
1) Aprovação da ata da 312ª reunião
2) Apreciação da Resolução n.º 19/2022 - CCF ad referendum;
3) Apreciação da reformulação do Projeto Pedagógico do Curso de

Bacharelado em Engenharia Elétrica;
4) Apreciação da reformulação do Projeto Pedagógico do Curso de

Bacharelado em Engenharia Civil;
5) Insalubridade dos técnicos administrativos do câmpus;

Abertura da reunião: O presidente do Colegiado, diretor Zízimo, deu as
boas vindas aos membros e iniciou a reunião às 14:05. A reunião começou
com o quorum mínimo, 50% + 1, conforme o art. 23 do Regimento do
Colegiado.
Informes: A conselheira docente Angela Regina Kirchner informou que já
havia solicitado a inclusão do ponto de pauta há duas reuniões atrás, o ponto
solicitado é que seja trazido ao colegiado uma relação de todas as obras que
estão acontecendo no câmpus. O conselheiro Rogério Versage informou
sobre a SNCT 2022 que acontecerá entre os dias 24 e 27 de outubro,
convidando toda a comunidade a realizar e prestigiar a SNCT. A conselheira
Paula Borges Monteiro informou que já foi enviada a todos os servidores a
questão da adequação da resolução que regulamente as atividades docentes
à portaria 983 e ressaltar que as discussões estão sendo realizadas nos
departamentos e que o prazo para que a compilação seja feita e
encaminhada vai até o dia 20 de outubro.
Primeiro ponto: Aprovação da súmula da Reunião ordinária nº. 312 do
CCF. Sem objeções à redação da súmula. Encaminhamento: Por
unanimidade foi aprovada a súmula da 312ª Reunião do CCF.
Segundo ponto: Apreciação da Resolução n.º 19/2022 - CCF ad
referendum, que aprovou a adequação do Plano de Contingência Local para
recomendação do uso de máscaras no IFSC Câmpus Florianópolis. A
conselheira docente Angela Regina Kirchner solicitou que fosse inserido um
parágrafo orientando que qualquer pessoa que tenha sintomatologia gripal
utilize as máscaras, bem como as pessoas não vacinadas mantenham o uso
contínuo da máscara para que não sejam disseminadores de cargas virais
elevadas. O conselheiro docente Flávio Augusto Penna Soares questionou
sobre a possibilidade de alterar uma resolução já existente e disse também
que é a favor das alterações da professora Angela, mas que não conhecia a
forma correta de se proceder. O diretor Zízimo disse que a melhor forma de
se fazer seria aprovar a resolução 19/2022, alterar a resolução incluindo as
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orientações da professora Angela. Com isso, o diretor Zízimo passou para o
regime de votação por amostragem. Encaminhamento: Por maioria foi
aprovado o segundo ponto de pauta com as orientações sugeridas.
Terceiro ponto: Apreciação da reformulação do Projeto Pedagógico do
Curso de Bacharelado em Engenharia Elétrica: O diretor Zízimo passou a
palavra para a conselheira Paula Borges Monteiro que fez a apresentação
prévia do ponto de pauta e passou a palavra para o professor Daniel que
explicou detalhadamente sobre a inclusão da Prática Extensionista e
alterações do PPC. O professor Daniel agradeceu a todos os envolvidos e
abriu espaço para dúvidas e perguntas. O conselheiro docente, professor
José de Pinho Alves Neto explicou sobre a sua preocupação com o alto
índice de recuperação e evasão nos cursos de engenharia, principalmente
nas primeiras fases, muito por causa das disciplinas de Física e Cálculo.
Informou que foi feito um trabalho deste GT de Física e Matemática de um
ano e meio, foi tratado ponto a ponto e foi feito uma proposta apresentada e
que foi abarcada, o docente Pinho questionou por que está do jeito que está
e por que foi feita somente à reestruturação para atender a questão da
extensão. O professor Daniel respondeu que houve uma reunião com a
direção de ensino e as outras engenharias, a única engenharia que
realmente teria essa predisposição, e que inclusive trouxe o projeto
pedagógico pronto foi a engenharia eletrônica, nessa reunião entre as
engenharias e a direção de ensino foi decidido que engenharia eletrônica
entraria com esse formato de projeto piloto referente a essa alteração, e as
outras engenharias não teriam tempo hábil de rediscutir o seu PPC. A
diretora de Ensino, Paula Borges Monteiro, informou que o PPC da
Engenharia Eletrônica já foi aprovado e que temos um prazo para cumprir e
optamos por fazer toda essa regulamentação do núcleo básico ou se a
Engenharia Eletrônica seguiria com esse projeto piloto. O representante
docente Flavio Augusto Penna Soares, questionou sobre o fato de todas as
disciplinas estarem zeradas na questão do EaD, disse que é favorável que se
tenha a carga horária prevista para atividades de EaD, por fim, questionou o
porque não optarem por essa oferta de alguma disciplina Ead. O professor
Daniel respondeu que as ANPs (Atividade Não Presencial), conforme a
orientação da Direção de Ensino, só podem ser feitas para o semestre
2022-1 e 2022-2, e que nenhuma outra ANP pode ser feita com a volta
presencial. Informou também sobre a questão das análises dos cursos e que
se os avaliadores, quando vão avaliar a questão da EaD, vão verificar que no
campus não há a estrutura básica para darmos aulas EaD e com isso, baixar
a nota da avaliação do curso, portanto, não foi colocado no PPC atual. O
professor Elodio comentou sobre o impacto da avaliação do INEP, que o item
de EaD impacta em treze itens e não seria só sobre questão de espaço
físico, mas também o material didático, apostilas, tutores, se o tutor será o
próprio professor, enfim, há várias questões envolvidas. Sem mais
questionamentos, o diretor Zízimo passou para o regime de votação por
amostragem. Encaminhamento: Por amostragem foi aprovado o ponto de
pauta da apreciação da reformulação do Projeto Pedagógico do Curso de
Bacharelado em Engenharia Elétrica.
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Quarto ponto: Apreciação da reformulação do Projeto Pedagógico do
Curso de Bacharelado em Engenharia Civil: O diretor Zízimo passou a
palavra para o professor Elodio, que apresentou o ponto de pauta,
destacando os principais pontos alterados, logo após abriu espaço para
dúvidas e questionamentos dos conselheiros. Da mesma forma, o professor
Pinho trouxe o mesmo questionamento da pauta anterior. o diretor Zízimo
passou para o regime de votação por amostragem. Encaminhamento: Por
amostragem foi aprovado o ponto de pauta da apreciação da reformulação
do Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Engenharia Civil
Quinto ponto: Insalubridade dos técnicos administrativos do câmpus. O
técnico administrativo Romario da Silva Araújo solicitou que fosse criada uma
comissão para analisar o tema de adicionais de insalubridade e
periculosidade. O conselheiro Romário explicou com detalhes a atual
situação dos técnicos administrativos que trabalham em local insalubre e
periculoso, mas que não recebem o adicional pois não há um laudo técnico
que determine se o local de trabalho é insalubre ou não. Relatou também
que há servidores técnico administrativos que estão há mais de ano
trabalhando em local insalubre e não tem um laudo do seu local de trabalho,
lembrou também, que esse pagamento não é retroativo. Logo após, alguns
conselheiros fizeram questionamentos relativos aos laudos e pagamentos
desses adicionais. A conselheira docente Suelen dos Santos Saraiva pediu a
palavra para falar sobre uma separação importante dentro da insalubridade,
sobre os critérios qualitativos e quantitativos, a exposição qualitativa que diz
respeito aos agentes biológicos que a enfermagem é exposta precisa de
tempo então essa questão de habitualidade para a exposição de riscos
biológicos não existe. A conselheira docente Angela também pediu a palavra
para se solidarizar com o que foi dito pelo conselheiro Romário, disse que a
NR 15 é de 1978 e que não mudou desde então, o que mudou foi a
interpretação dessa NR. Disse também que quando houver a suspensão do
pagamento desse adicional terá que ser avisado com antecedência, por fim
sugeriu que essa Comissão também se dedique para estudar a questão dos
docentes. Com isso, o diretor Zízimo passou para o regime de votação por
amostragem. Encaminhamento: Por amostragem foi aprovado o ponto de
pauta para criação de uma comissão para estudo do tema de adicionais de
Insalubridade e Periculosidade no Câmpus Florianópolis.
Encerramento: Sem mais. O presidente agradeceu a presença de todos e
deu como encerrada  a reunião às 15h39.


